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RESOLUÇÃO No 03 /2026

DtspôE soBRE NoRMAS DE TRANSnARÊNcrAn RAsTREABTUDADE, tNSTRUçÃo, lcotvtplr,rxAMENTo E

FtscAUzAçÃo DAs EMENDAS PART.AMENTARES rMposrnvAs No ÂMBlTo DA CÂMARA MUNrcrpAL DE

NovA ALIANçÀ E oÁ ourms pnovrDÊNcrAs.

CONSIDERANDO o disposto no art. 166 e no art. 163-A da Constituição Federal, este último incluído

pela Emenda Constitucional ns 108, de 2020, que impõe a disponibilização de informações e dados

orçamentários e fiscais de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade do

gasto público;

CONSIDERANDO as decisões do Supremo Tribunal Federal na Arguição de Descumprimento de

Preceito Fundamental ne 854 que erigirãm a transparência e a rastreabilidade à condição de

pressupostos da execução das emendas parlamentares;

CONSIDERANDO a Lei Complementar federal np 210, de 2024, como parâmetro de proposição e

execução das emendas parlamentares;

CONSIDERANDO as normas do Tribunal de Contas competente que disciplinam a transparência, a

rastreabilidade e a conformidade constitucional das emendas parlamentares estaduais e municipais;

CONSIDERANDO o dever de transparência ativa, de controle social do gasto público e de preservação

da competência do Poder Executivo quanto à execução da despesa,

aprova e o seu Presidente promulga a seguinte Resolução:

CAPÍTUIO I
DISPOSIçÕES PRELIMINARES

Art, 1e Esta Resolução disciplina, no âmbito interno da Câmara Municipal de Nova Aliança, os

procedimentos legislativos de apresentação, registro, instrução, publicidade, acompanhamento e

fiscalização das emendas parlamentares impositivas apresentadas por Vereadores ao pro.ieto de Lei

Orçamentária Anual.

§ 19 A execução orçamentária, financeira, contábil, administrativa e operacional das despesas

decorrentes das emendas parlamentares compete ao Poder Executivo ou ao órgão ou entidade

executor competente, nos termos da legislação aplicável.

§ 2e As disposições desta Resolução não substituem lei municipal, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei

Orçamentária Anual, decreto, instrução normativã ou ato próprio do Poder Executivo necessárlos à

execução das emendas parlamentares.
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A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAT DE

VEREADORES DE NOVA AttANçA, Estado de São Paulo,

no uso das atribuiçÕes legais, em especial ao que lhe

conÍere a Lei Orgânica do Município e o Regimento
lnterno, propõem o presente Projeto de Resolução:
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§ 3e Esta Resolução aplica-se às emendas parlamentares impositivas individuais dos Vereadores e, no
que couber, às emendas de bancada, de comissão ou de outra modalidade que venha a ser prevista

na Lei OrBânica Municipal, na Lei de Diretri2es Orçamentárias, na Lel Orçamentária Anual ou no
Regimento lnterno.

Art. 2e A atuação da Câmara Municipal em matéria de emendas parlamentares observará os seguintes
princípios e diretrizes:

| - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e interesse público;

ll - transoarência ativa, em linguagem clara, acessível e de fácil compreensão;

lll - rastreabilidade da emenda desde sua apresentação até a identificação do órgão executor, do

beneficiário dirêto e, quando possível, do benêficiário final;

lV - identificação do parlamentar proponente, do objeto, do valor, da dotação, do órgão executor,

do beneficiário e dos instrumentos jurÍdicos vinculados;

V - vedação de destinação gênérica, sigilosa, informal ou sem objeto suficientemente determinado;

Vl - publicidade preferencialmente anterior ao início da execução orçamentária e financeira;

Vll - compatibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária

Anual, a Lei Orgânica Municipal, o Regimento lnterno e as normas do Tribunâl de Contas competente;

Vlll - preservação da competência do Poder Executivo quanto à execução da despesa, à análise de

impedimentos técnicos, ao empenho, à liquidação, ao paBamento e à prestação de contas primária;

lX - cooperação institucional entre Câmara Municipal, Poder Executivo, Controle lnterno,

Contabilidade, Procuradoria e órgãos de controle êxterno.

Art.3e Para os fins desta Resolução, considera-se:

| - emenda parlamentar impositiva: a programação orçamentária incluída na Lei Orçamentária Anual

por iniciativa parlamentar, cuja execução seja obrigatória nos termos da Lei Orgânica Municipal, da

Lei de Diretrizes Orçamentárias e da legislação aplicável, ressalvados os impedimentos de ordem

técnica;

ll - parlamentãr proponente: o Vereador autor da emenda parlamentar;

lll - óreão executor: o órgão ou entldade da Administração Pública responsável pela execução

orçamentária, financeira, administrativa ou operacional da programação;

lV - beneficiário direto: o órgão, entidade pública, organização da sociedade civil, consórcio público

ou outro destinatário formal dos recursos;

V - beneflciário final: a pessoa física ou jurídica que, ao final da cadeia de execução, receba recursos,

bens, serviços, pagamentos, contratações, subcontratações ou vantagens materiais decorrentes da

emenda,
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Vl - plano de trabalho: documento técnico que descreve o objeto, a finalidade pública, as metas, o
valor, a forma de execução, o cronograma, a classificação da despesa, as fontes de recursos, os
responsáveis e os elementos necessários ao acompanhamento da emenda;

Vll - impêdimento de ordem técnica: circunstância formalmente identificada pelo órgão executor
que inviabilize, total ou parcialmênte, a execução da emenda, nos termos da legislação aplicável, da
LDo, da LoA, das normas do Tribunal de contas competente e do regulamento do poder Executivo.

CAPÍTULO II
DA APRESENTAçÃO OaS EUeirOnS

Art' 4e hs emendas parlamentares impositivas deverão ser apresentadas no prazo, na forma e nos
limites previstos na LeiOrgânicâ Municipal, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Regimento lnterno
e nas d,:mais normas aplicáveis.

§ 1e A emenda deverá conter, no mÍnimo:

| - identificeção do Vereador proponente;

ll - nrimero ou código da emenda;

lll - exercício financeiro;

lV - unidade orçamentária, ação, pÍojeto, atividade ou operação especial, quando aplicável;

V - objeto claro e determinado;

Vl - finalidade pública pretendida;

Vll - valor indicado;

Vlll - órgão ou entidade executora, quando já definido;

lX - localidade beneficiada;

X - beneficiário direto, quando houver indicação específica;

Xl - indicação da natureza da despesa, quando possÍvel;

Xll - demonstração sumária de compatibilidade com o PPA, a LDO e a LOA;

Xlll - plano de trabalho, conforme modelo mínimo constante do Anexo I desta Resolução, ressalvada

a hipótese do § 3e deste artigo.

§ 2s Não será admitida emenda com objeto indeterminado, destinação genérica, beneficiário oculto,
finalidacle privada ou descrição insuficiente para permitir controle público e análise técnica pelo órgão

executor.

§ 3e Quando a definição completa do órgão executor, beneficiário ou instrumento jurídico depender

de ato posterior do Poder Executivo, a emenda deverá conter, ao menos, objeto, finalidade, valor,

área de política pública, localidade beneficiada e justificâtivâ da programação, hipótese em que o
plano cl: trabalho será complementado pelo órgão executor na forma do art. 5e, § 3e.
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§ 4e A Mesa Diretora poderá diligenciar ao parlamentar proponente para complementãção de
informações, semprê que a emenda não apresentar elementos mínimos de clareza, publicidade e

rastreabilidade.

Art. 5e A emenda destinada, direta ou indiretamente, a entidade privada sem fins lucrativos deverá
ser acompanhada de identificação da entidade, CNPJ, objêto, finâlidãde pública, justificativa, plano de
trabalho e declaração de ausência de impedimentos legais, sem prejuízo da análise posterior pelo
Poder S) êcutivo.

§ 1e A indrcação de entidade privada não substitui o procedimento administrativo próprio de parceria,

transferência, contratação, credenciamento, chamamento público ou sua hipótese legal de dispensa
ou inexigiSilidade, quando cabível.

§ 2s É vedada a indicação de entidade, projeto ou beneficiário que configure favorecimento pessoal,

familiar, político-partidário, conflito de interesses, desvio de finalidade ou violação aos princípios da

moraliciade e da impessoalidade.

§ 3e Para instrução da indicação parlamentar, a entidade indicada deverá declarar se possui, em sua

direção, administração, conselho, quadro societário, equipe executora, fornecedores, subcontratados
ou beneirciários finais, pessoa com vínculo familiâr, funcional, societário ou econômico com o
parlamt.r:ar proponente, seus assessores, agentes políticos municipais ou dirigentes do órgão

execüt0r

§ 4e A declaração prevista no § 3e acompanha a indicação para fins de transparência e não substitui
neÍi a1r"ta a responsabilidade do órgão executor pela verificação dos impedimentos legais e pela

adoção cls providências administrativas cabíveis.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE TRABALHO

AÉ. 6s is emendas parlamentares impositivas deverão ser instruÍdas com Plano de Trabalho,
confcr.r'r: rnodelo mínimo constante do Anexo I desta Resolução, ressãlvada a hlpótese do art.4s, §

§ le O Plano de Trabalho terá natureza de instrumento mínimo de instrução, publicidade e

acompanhamento legislativo, sem prejuízo do Plano de Trabalho definitivo, dos documentos técnicos
e dos requisitos administrativos exigidos pelo Poder Executivo, pelo Tribunal de Contas competente
cu pe r; l,:gislação específica aplicável à execução da despesa.

§ 2e O Plano de Trabalho deverá conter elementos suficientes para demonstrãr:

| - o objeto a ser executado;

ll - a frnalidade pública;

lll .- as r:retas fÍsicas e, quando possível, quantitatlvas;

lV - o oúblico ou localidade beneficiada;

V - o valor da emenda e, se houver, outras fontes de financiamento;
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Vl - a ctassificação da despesa entre custeio e investlmento, quando possível;

Vll - a forma de execução;

Vlll - o cronograma de execução;

lX - o orgão ou entidade responsável pela execução;

X - o beneficiário direto e, quando identificável, o beneficiário final;

Xl - os instrumentos jurídicos necessários;

Xll - os riscos, condicionantes, licenças, autorizações ou anuências técnicas pertinentes;

Xlll - a fcrma de acompanhamento, publicidade e prestação de contas.

§ 3s O Plano de Trabalho definitivo será elaborado pelo órgão executor ou beneficiário da emenda,
confcr;iie o caso, podendo o parlamentar proponente apresentar informaçôes preliminares para fins
de instrucão legislativa.

§ 4e A atresentação do Plano de Trabalho não transfere ao parlamentar proponênte responsabilidade
pela erer:r.rção administrativa, técnica, financeira ou operacional da despesa.

§ 5e A a:isência, insuficiência ou inconsistência do Plano de Trabalho deverá ser registrada pela

Câmara Municipal e comunicada ao órgão executor para saneamento, sem prejuízo da caracterização
de impeiimento técnico, quando assim formalmêntê reconhecido pela autoridade competente.

§ 6e O Plano de Trabalho e suas alterações deverão ser divulgados no Portal da Transparência,

ressalvâoas apenas as informações legalmente protegidas, mediante justificetiva expressa.

CAPÍTUIO ry
DA PUBLICIDADE E DO PORTAL DA TRANSPARÊNCh

Art.7s.â. Câmara Municípal manterá, em seu Portal da Transparência, seção específica, permanente

e de fác'i acesso destinada às emendas parlamentares.

§ 1e A s.ção referida no caput deverá permitir consulta individualizada por exercício, parlamentar
proporrente, número da emenda, órgão executor, beneficiário, objeto, valor, situação da execução e

localidade benefi ciada.

§ 2e As informações deverão ser disponibilizadâs em formato aberto, pesquisável, exportável e

acessíver, sempre que tecnicamente possível.

§ 3e A aêrrrara Municipal poderá utilizar redírecionamento para página específica do Poder Executivo

ou de piaiaforma oficial de controle, desde que mantida, no Portal da Câmara, página centralizadora

com identrficação clara das emendas e links diretos para os dados de execução.

Art.8e A Câmara Municipal divulgará, no mínimo, as seguintes informações relativas às emendas

parla"rentares, na medida em que produzidas no âmbito legislativo ou disponibilizadas,

encaminhadas ou publicadas pelo órgão executor:

| - n.Jrne completo do parlamentar proponente;
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ll - partrdo e unidade parlamentar, quando aplicável;

lll - número, código ou identificador único da emenda;

lV - a'o orçamentário de aprovação, com reÍerência à LOA ou ao crédito adicional correspondente;

V - objeto detalhado da despesa;

Vl - finaiidade pública;

Vll - valor aprovado;

Vlll - yalor empenhado, liquidado e pago, quando informado pelo órgão executor;

lX - dotação orçamentária, função, subfunção, programa, ação e natureza da despesa, quando

dispoi,)eis;

X - fcire de recurso, código de acompanhamento ou identificador contábil da emenda;

Xl - órgâo ou entidade executorâ;

Xll - be;reficiário direto, com CNPJ, quando houver;

Xlll - bei'ref;ciário final, quando identificável;

XIV - Iocalidade beneficiada;

XV - crcnograma previsto de execução;

XVI - fa:e atual de execução;

XVll - rrlano de Trabalho;

Xvlll - - contratos, convênios, termos de colaboração, termos de fomento, termos de repasse,

instrunientcs congêneres ou processo administrativo correspondente;

XrX - rctatórios de execução, medição, fiscalização, prestação de contas ou relatório de gestão,

quancic iiisponíveis;

XX - oc:rrrência de impedimento técnico, remanejamento, alteração de objeto, cancelamento ou não

execuç.r;. c,)m a respectiva justificativa;

XXI - i''dicação de conta específica, banco ou identificador financeiro, nos limites exigidos pelo

Tribunal oe Contas competente e pela legislação aplicável;

XXll -. , r"nifestação do Controle lnterno, quando houver;

XXlll - ronunicações ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público, ao Poder Executivo ou a outros

órFãos 'Jê controle, quando relacionadas à regularidade da emenda.

§ 1s As inrormações de responsabilidade do Poder Executivo serão publicadas pela Câmara com base

nos daCor oficialmente encaminhados, disponibilizados ou publicados pelo órgão executor.

§ 2e A ir,,lrlicação realizada pela Câmara Municipal não substitui nem afasta as obrigações legais do

Poder Éxêcutivo quanto à transparência, execução, controle interno, prestação de contas e envio de

dados acs crgãos de controle.
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§ 3e A Cârnara Municipal deverá registrar, no Portal da Transparência, a data da última atualização

das in:;,--reções.

§ 4s O i: rdo houver divergência entre dados divulgados pela Câmara e dados oficiais do Poder
Execut, u :, a Câmara deverá registrar a inconsistência e solicitar esclarecimento ao órgão competente.

CAPÍTULO V
DA RASTR"EÂBILTDADE

Art.9e A Câmara Municipal adotará, no âmblto de sua competência, mecanismos de registro que
peim,!- -. u ssociar cada emenda parlamentar ao seu ciclo de tramitação e acompanhamento
lê( :::i,r i, , '

§ 1s O rcBistro da emenda deverá conter identificador único, a ser mantido em todas as fases de

tramitacão legislativa e, sempre que possível, compatibilizado com o identificâdor utilizado pelo Poder
Executivo em seus sistemas contábeis, orçamentários e financeiros.

§ 2s A Càmara Municipal poderá solicitar, recomendar ou propor ao Poder Executivo a adoção de

tluxos, ,oentrficadores e rotinas de informação destinados à transparência e à rastreabilidade das

emendas oarlamentares, sem prejuízo da competência própria do Executivo para regulamentar seus

Prí)aer]i ,,. r.tos internos.

§ ,le A aâmara Municipal poderá firmar fluxo de cooperação técnica com o Poder Executivo para

padror::acão dos dadol integração de sistemas, remessa periódica de informações e melhoria da

tr?r':s':,aràrrc:a ativa,

Art, 1Í.1 'tra fins dê acompanhamento le8islativo e controle êxterno, constituem situações de risco à

transoarencia e à rastreabilidade, quando verificadas na execução das emendas parlamentares:

| - execLição de emenda sem identificação do parlamentar proponente;

ll -. e:re,,: rção de objeto diverso daquele aprovado, sem justificativa e formalização regular;

l,l - .,üs-ír;la de Plano de Trabalho, quando exigível;

lV - :.,-r...;rcia de identificação do órgão executor ou beneficiário direto;

V -- irt'izeção de conta de passagem, saque em espécie ou outro mecanismo que impeça a

identif:c;:;:âo do destino do recurso, quando vedado pelas normas aplicáveis;

Vl --:,,r .rtsção, subcontratação ou intermediação que oculte beneficiário final;

Vlr - ír:.; ,o;ramento indevido de objeto;

Vrlr *- . ,úrúàção de entidade ou beneficiário com conflito de interesses ou vínculo vedado pela

legrslar i,' '

lX - ;-',.;ic,a de publicidade tempestiva;

À -. rr . --a ,;,justificada de encaminhamento de informações ao Poder Legislativo, ao Controle lnterno
(. ac: :.:lts de controle.
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Parágrafc único. ldentificada situação de risco, a Câmara Municipal poderá solicitar esclarecimentos
ao Poder Executivo, registrar a ocorrência no procedimento de acompanhamento, comunicar o
Contr'f interno, representar ao Tribunal de Contas ou encaminhar notícia ao Ministério público,
confc'.-'.: a natureza do fato e a competência do órgão destinatário.

CAPÍTULO VI
DOS IMPEDIMENTOS TÉCNICOS

A?t. :.:" r\ ar,álise e a declaração de impedimento de ordem técnica competem ao órgão executor da
e,i'.enl,, :a!endo à câmara Municipal, no âmbito de suas atribuições, registrâr a informação, dar
c,anc , . :: parlamentar proponente, publicar os dados disponÍveis e adotar as providências
regimer r.a is ou fiscalizatórias cabíveis.

§ 1e o iinpedimento técnico deverá ser formalizado pelo órgão executor em âto escrito, motivado e
publicz J:,, com indicação clara da causa impeditiva, da emenda afetada, do valor correspondente e
C.-,; p'-. .,. Ci)it,:ias necessárias ao saneamênto, quando possível.

§ 2e A cêmara Municipal deverá ser comunicada dos impedimentos técnicos reconhecidos pelo poder

Executivo, para ciência do parlamentar proponente, registro no Portal da Transparência e eventual
aooçãc .::s providências regimentais cabíveis.

§ 3e caracterizado o impedimento técnico, o parlamentar proponente poderá, se admitido pela Lei

orgànrca, oela LDo ou pelo Regimento lnterno, apresentar proposta de seneamento, substituição,
remanelamento ou alteração da programação, observado o intêresse público e a legislação aplicável.

§ 4e ^ ,r'sência de comunicação formal de impedimento técnico não autoriza a execução sem
obseryân( ia dos requisitos legais, contábels, fiscais, administrativos e de transparência.

Art. 1? í:onstituem hipóteses a serem avaliadas pelo órgão executor como possíveis impedimentos
téc.ico! enrre outras previstas na legislação aplicável:

| - L' ...r,',-.atibilidade com o PPA, a LDO ou a LOA;

ll -- a,. sitnc,a de dotação suficiente;

lli - '.'-, ,:o irnpreciso, inexequível ou incompatível com a política pública correspondente;

lv -- ,,rs.âitcia ou reprovação do Plano de Trabalho;

V -- i;r, ,içilnçis de documentos do beneficiário;

Vl - \,,r ração legal à transferênciâ ou contratação;

Vll - .u éncia de licenciamento, autorização, anuência ou requisito técnico indispensável;

Vl:i - .r;.,.,ossibilidade de conclusão de etapa útil;

lX - ;na.requação da classificação orçamentária;

X -- ron'tite !s interesses, favorecimento pessoal ou violação à impessoalidade;
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Xl - a,.,..i ncia de identificação mínima necessária à rastreabilidade;

Xll - Cê:.umprimento de norma do Tribunal de Contas competente

CAPÍTULO vII
DA ALTERAÇÃO, REMÂNEJAMENTO OU CANCELAMENTO

Art' 1-'', A alteração, remanejamento, substituição de beneÍiciário, mudança de objeto ou
cancelarnenro de emenda parlamentar deverá observar a Lei orgânica Munrcipal, a LDo, a LoA, o
Regim,: , I lnterno e as normas do poder Executivo.

§ 1s (l' oedido de alteração ou remanejamento, quando de iniciativa parlamentar, deverá ser
formaiiz: jo à Mesa Diretora, com justificativa técnica mínima, indicação da emenda originâ|, objeto
substit'-11.'"/o, valor, finalidade pública e demonstração de preservação do interesse público.

§ 2e À "' '!a Diretora êncaminhará o pedldo ao Poder Executivo para anállse técnicá, orçamentária,
financeira e lurídica, quando a alteração depender de ato de execução administrativa.

§ 3e lJec'1uma alteração de objeto, beneficiário ou programação poderá sêr tratada informalmente,
devendo lodos os atos, pedidos, manifestações e decisões ser publicados na seção específica do portal
da l rarrscarência.

§ de A ilteração não poderá resultar em favorecimento pessoal, burla aos controles de transparência,
oc,-rrtà(ái do beneficiário final ou violação aos princípios da moralidade e da impessoalidade.

9

CAPÍTULOVIII
DO CONTROLE TNTERNO E DA FTSCALIZAçÃO TEGISLATTVA

Art, 1.1. -.1mpete à Mesa Diretora, à comissão competente em matéria orçamentária e financeira e à
U n rda: : ,:e Controle lnterno da Câmara Municipal, no âmbito de suâs atribuições:

| - oir.ar'izar o registro das emendas parlamentares apresentadâs;

l! -- ve.rr'tar a presença dos elemêntos mínimos de instrução legislativa;

hr - Ír,.inter a seção específica de transparência das emendas parlamentares;

l, - -: :.,i4,' informações ao Poder Executivo sobre execução orçamentária, financeira e física das

enre I '. ,s.

V -- < (,:,, f: pànha r a publicação dos Planos de Trabalho, relatórios de execução e instrumentos jurídicos

vincu!:4::;

\'! -- .'i-.1tar os Vereadores quanto aos requisitos de transparência, rastreabilidade e

imEes:,:, trdade;

!l .- " vri ;r13; inconsistênciâs, omissôes, atrasos ou divergências de informação;

V,ri - . i^':tir notas técnicas, relatórios ou recomendações;
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CAPÍTULOIx
DA INTEGRIDADE E DO CONFLITO DE INTERESSES

Ar':' ': :, ; des.inação de emendas parlamentares observará padrões de integridade, finalidade pública

e p. e;, : c5o de conflito de interesses.

Art. 17. L vedada a utilização de emenda parlamentar para:

| -.aiêr)(l?f interesse meramente privedo;

ll - bi:rieiiciar entidade de fachada, interposta pessoa ou estruture artificial destinada a ocultar
t\ê râ. ..:1- r f nal.

l, t -- '; , -, .cer parente, assessor, eliâdo, dirigente partidário, fornecedor ou pessoa jurídica vinculada
ao p.,r, rentar proponente, nos limites definidos pela legislação aplicável;

lV - Ci'e-lonar contratação pública ou escolha de fornêcedor;

V - Í',,- ' 'iar despesa vedada pela legislação orçamentária, financeira, elêitoral, administrativa ou de
re.nn - 

"', 
r.ilidade fiscal;

Vi - ,,!t^,rar impedimento legal, técnico, fiscal ou orçamentário;

\.'1, -' j:..:.,r,tuir procedimento administrativo obrigatório de seleção, contratação, parceria ou
crede n.iarnento.

§ 1 e a' ô?,la.rnentar proponente não poderá indicar fornecedor, prestador de serviço, marca, empresa,

proÍisrion:l ou pessoa física responsável pela execução do objeto, resselvadas hipóteses técnicas

expresl;mente justificadas e admitidas pela legislação.

10
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lx - ro,,unicar ao Presidente da câmara, à Mesa Diretora, ao controle lnterno do Executivo, ao
Tribu"ir r.re contas ou ao Ministério Público fatos que Indiquem risco de irregularidade, conforme o
caso;

x - n'lanter arquivo organizado dos documentos relativos às emendas parlamentãres.

§ ls A Unidade de Controle lnterno da Câmara atuará no âmbito do Poder Legislativo, sem assumir a
funçã: re controle interno primário da execução orçamentária do poder Executivo.

§ re 6 r';.?lização legislativa poderá utilizar informações extraídas de portais de transparência,
sistema ' :ficiais, relatórios contábeis, balancetes, prestações de contas, respostas a requerimentos,
inspeçce.. audiências públicas e documentos encaminhados por órgãos de controle.

An. i5. A Comissão competente em matéria orçamentária e financeira poderá realizar ãudiência
púolir:ir. 'eunião técnica ou diligência para acompanhamento de execução das emendas
parla,'I:-13aes.

Pat;?". l' unico. A audiência ou reunião técnica poderá contar com a participação de representantês
do /ooe'txecutivo, Controle Intêrno, Contabilidade, Procuradoria, entidades beneficiárias, conselhos
mLrnr.-inr,s, 1'ribunal de Contas, Ministério público ou sociedade civil.
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§ 2e 'l lando a emenda envolver entidade privada sem fins lucrativos, a Câmara Municipal exigirá

declar acão de integridade e ausência de conflito de interesses, sem prejuízo das verificações próprias

cic ór...,.r:)recutor.

§ J-'r - r:ificação posterior de conflito de interesses deverá ser comunicada ao Poder Executivo e

registr : : ,ro orocedimento de acompanhamento da emenda.

CAPÍTUIO X
DA PRESTAçÃO DE CONTAS E DO RETATóRrO DE EXECUÇÃO

Art. .:.8. A Cámara Municipal acompanhará a disponibilização, pelo Poder Executivo ou pelo

be:,e .t, , .c, dos relatórios de execução, gestão e prestação de contas das emendas parlamentares.

§ re O relatório de execução deverá conter, sempre que possível:

| --iclentificação da emendal

li -obri o executado;

lrl - ,,.rorr.s empenhados, liquidados e pagos;

lV - eiapa física realizada;

V - ccnlratos, parcerias ou instrumentos vinculados;

Vl - irot3s fiscais, medições, relatórios ou documentos equivalêntes, quando publicáveis;

Vll - f ;,rgrafias, georreferenciamento ou evidências de entrega, quando pertinentes;

Vlll - ;,,.tlficativa de atrasos, alterações, glosas, cancelamentos ou inexecução;

lx -.- roií,lificação do responsável pela execução;

x - r',anifestação do controle interno ou da unidade fiscalizadora, quando hower.

§ 2e Â ar;ência de relatório de execução deverá ser registrada no Portal da Transparência, com

in,.l'c;, ., :c órgão responsável pela informação e da providência adotada pela Câmara Municipal.

§ :: I .. ' ;r r:r poderá edotar o modelo mínimo constante do Anexo ll dêste Resolução para solicitar

ixf6;p,.., 'rps ao Poder Executivo, ao órgão executor ou ao beneficiário.

11

CAPÍTULO XI
DAS COMUNICAÇÕES INSTITUCIONAIS

Ar.i. l - A câmara Municipal poderá solicitar ao Poder Executivo, por meio da Presidência, da Mesa

Dir(:t - ,!r Li: Cornissão competente, informâções e documentos necessários ao acompanhamento

c:' : :''-.is ;rarlaÍnentares.

§ 1e 4.s :!, i.itações deverão indicar a emenda, o exercício, o objeto e as informações pretendidas.

§ 2e r . -1.r,ostas recebidas deverão ser juntadas ao procedimento de acompanhamento da emenda

e .'-r- -ar;ível, publicadas no Portal da Transparência.
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Art, 20 Quando constatada omissão persistente, inconsistência relevante, risco de dano ao erário,
ausêr'c a de rastreabilidade ou indício de irregularidade, a Câmara Municipal poderá encaminhar
co r- L , ',:

I - a .'.r,e do Poder Executivo;

l; - ;* ,,,,,;, oiadoria ou órgão de controle interno do Executivo;

l'l - -. í': cL,raCoria do Município;

lr' -- . - '..,rulial cie Contas competente;

!' -- .,- . rr,stério Público;

Vl - .. r -i nselho municipal da política pública envolvida, quando pertinente.

CAPíTULO XII
DAS DTSPOSTçÕES rrruRrS r TRANSTTÓRrAS

Ar., '4esa Diretora poderá editar ato complementar para padronizar formulários, fluxos

inte r' , 'azos administrativos, rotinas de publicação e procedimentos de integração de informações

cortr c loüei Executivo.

Art. 22. A Câmara Municipal deverá promover, no prazo de dias, a criação ou

ad:q,iç: -r Ja seção específica de emendas parlamentares no Portal da Transparência.

Art. 23. A rvlesa Diretora poderá propor ao Poder Executivo a indicação de ponto focal para troca de

infor:r a.: :es sobre execução, impedimentos técnicos, relatórios, identificadores contábeis e dados de

trãn:: i- .:. rara das emendas parlamentares.

AÍt. i4. r,; ernendas parlamentares já aprovadas e ãinda não integralmente executadas deverão ser

cadasrrrcias na seção específica do Portal da Transparência, naquilo que for possível, com base nos

dados drsooniveis e nos documentos encaminhados pelo Poder Executivo.

Arr. /: . F"ta Resolução aplica-se sem prejuízo das normas específicas editadas pelo Poder Executivo

pera r 5c,orinar a execução orçamentária, financeira, contábil, administrative e operacional das

erner, -a r. )altamentares.

AÊ, zg. A Mesa Diretora poderá encaminhar ao Chefe do Poder Executivo minuta de anteprojeto de

lei cu !.. ?istão de íegulâmento destinados à adequação do Município às decisõês proferidas na ADPF

85+, a r.;, Complementar fe deal ne 2!O/2O24 e às normas do Tribunal de Contas competente.

l.r: i t . , :a ilesolução entra em vigor na data de sua publicação.

12
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Câmara Municipal de Nova Alia -sP, em 18 de agosto de 2026.

*o
V"&, ,ç&

AOLA CÂRRETA
, CÁ"r,oronáSn
MmftsSIMIEL

Vice-Presidente

ROTO

/. , l- t-
./ I 'c' Ç -)- t--í

JOSSAPARECIDO RAMOS
2e Secretário
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presentagão da emenda)ELOCOÁ - DADOS DE INSTRUçÂO DA |ND|CAçÃO (preenchidos na a

4.1. ldentificação da emenda

Exercício financeiro:

Númerolcódigo da emenda: _
Vereador proponente:

Pâ -+i -r ^.

Valor dã emenda: RS

Lel Cr ;rri.:r.tiria Anual

Dc :a.-ã,. o.'ç:rnentária (indicada):

Fr'l :r ;L ;,;, ri-ríu:ção/programa/ação:

N.lui el: da despesa (quando possível):

F. ,+" t- -^.'tco/ identificador contábil:

Tir:,r d.-: e.]1eilda:

í ,l l;' iJual impositiva
í ) B;ncada
( i Comissão
( ) Outra:

A ? 1"'*r
Dr'}:ci:,,e,, ;orn precisão, o que será executado, adquirido, contratado, reformado, ampliado, mantido
ou fr,,.. i -,.,1:.

Ooletr::

4.3, Fi-rlirlade pública

lr'/ i.aÍ i ^.^hlêmâ público enfrentado, a política pública relacionada e o interesse coletivo atendido.

Fi:ralr;.-u.

14

ANEXO I
MODELO MÍNIMO DE PLANO DE TRABATHO

EMENDA PARI.AMENTAR IMPOSITIVA
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orr;trar a necessidade da despesa, a relevância púbrica, â compatibiridade com o pranejamento

Ccnn .:io,jidade com o planejamento:

rr)o
r rLrA

, ,-r:no municipal setorial
, i;;:sell.ro raunicipal competente, se houver:

4.5. Pr'bi:rô ou localidade beneficiada

Ba;r.^ /r^ralidade/região:

PL';blir-:, a .,o:

4.6. Metâs

Descrição

pfii':,;

'Íe.e1cr 
e .., r:,rit rastitucional

8,i.. lcl r..;t'cação do ór8ão executor ou beneÍiciário direto
Órsít,, ' ' liiade executora:

cl.:)-:..___

Ende reç..'

P-.-
( ãrÊ (

,::iáve I pela execução

l . ..rL - .-:.-.inistrativa responsável

19

mr ni';";,1 e a adequação ao público beneficiado.

Ju i iii I :,:, :.i!:-:

Estirna ti',a de pessoas beneficiadas: _--
Criterie rte seleção do público beneficiado, se houver: _

Quantidade Unidade prâzo

A- ,' .: i, 
':'ric.icão 

da despesa

. , .t_^io

-.:esa de ca pita l/investimento
i-, -las

Oas,:,,;.-:,'

executor ou dodo
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ndô iouver entidade pr
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ESTADO DE SÃO PAULO

ivada beneficiária:
- CEP 12.210-011 - Nova Aliança - SP- C.N.PJ. 51 .857.845/0001-39 - Fone: (17) 3200-0201. Ruâ-Rio Prêto.

e lâ enüdade:

CNi)r:

Enderci,l

t

C:, : nr iinicipal/estadual/federal, se houver:

". ': .'ídi,:o previsto:
' ir de fomento

'' --.r de colaboração

- ::r, /ênio
, ,lltrato
:'epasse fundo a fundo
; xecução direta

8.2. rr rr,. ,)e aplicação dos recursos

lr

r

' .nado oara conclusão

-J:,tratação direta, se cabível

'! r.eria com organização da sociedade civil

F

I
(,

rte

Término
previsto

16

sc,lnsável:

\, , ,r â .lâ emenda:RS -_----
' ,:, . er: iS

8... ' .' ,:rama de execução

Dêscrição lnício previsto

r.r rireta pelo Município

Responsável

Descrição
Neturêza dâ

despêsa
Valor

estimedo (RSl
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s'erência especial

8.5. Cc n'1.:irlnântes técnicas

' ii ue for aplicável:
., .; :ásico cu termo de referência

. e rir:o,treliminar
. . i.,a o.: p,re;r:s

. ,. ia a m biental
zd -.ã: s3nitária

';c:cra Co conselho municipal
. ,!;.c,a do gestcr do SUS

. r. :C:,.:: l:. ,:rtidade beneficiária

i.ia:t Cc imóvel
, ,i rc C.- er.genharia

,,a:il lécrric:. setorial
!lr,:

As ir ..

Ol;:,: v.

E

I

8.7

I

-[ran;oáÍêncta 
e documentos publicáveis

, 
:r t,,1; COS:

. . , -.: cle Trabalho

i t*enda aprovada
' - r:"esso administrativo

n'rro de referência/projeto básico
-.^,rar,

' J. e LCrsçãO
' 
':i.::C

i,, r:ida'çã:,

Medida prevêntiva Responsável

17

?'i . r:.istrativo, se já existente:

lnstrurne,rto jurídico previsto: _
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ragamento
. . Ruâ Rio Preto, 27 - CEP 12.210-011 - Nova Aliança - SP- C.N.P.J. 51.857.845/0001-39 - Fone: (17) 3200{201
l., ia ttsca!
,,'erlicão
!: ',ró'.io fotográfico

" 2tório de execução
:.egtaÇão de contas
)?"ecer do controle interno
. j.- o:

8.8. Doc ,..cãr: de ausên:ia de conflito de interesses

Oóeêor)::.:c' cu he:eficiário declara, sob as pênas da lei, que as informações prestadas são

vercac? .r crte comunicará imediatamente qualquer fato superveniente que possa caracterizar
imDecrn-,-,ii iÉgal, conflito de interesses, favorecimento pessoã|, vínculo vedado, desvio de
firrr'.;, " . i,sco à regular execução da emenda.

Responsável pelo órgão executor ou beneficiário

Responsável técnico, se houver

Vereador proponente - ciência da indicação

18
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1. Dad,:s gerais

Número/código da emenda:

CAMARA MUI{ICIPAL DE NOVAALIANÇA
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Rio Preto, 27 - CEP 12.210-011 - Nova Aliança - SP- C.N.PJ. 51 .857.845/0001-39 - Fone: (17) 3200-0201

ANEXO II
MODELO MíNIMO DE RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DA EMENDA

F vbt r'l

VereaCoÍ proponente:

Objeto

\ :-',: il
Valcr y. aeo: R§ ----

Órgão executor

Be,-,1 ...r,.i .r Lireto:

Velot a 1..,r :r':tir.r: [1$

Valc' . .. -,enhado: RS

2. <it!râ(ãr da execução

( ) âo i.ticiada

, ' E r:r ãnálise técnica

I : :, ase preparâtória
, r .r,,,,ciLação/seleção/parceria

. . 
=" 

ecrrcão

, : :,c almente executada
1, _,i íl ã

:' l):t'lsi
l..r:ei.lo:,
- r ,',t,:cii'rrerrto lécnico

It-rsl, r, cal,'r" u;- s.it açã3:

'!
'',t Realizado PercentualFtvisto

79

Observações



/1 tr?ç
??

CAMARA MUNICIPAL DE NOVAALIANÇA
ESTADO DE SÃO PAULO

ecu( io financeira

a

tiquidaçâo

Pagame!.to

N )rf, fisca.l

5. insti-i. -rentos vinculados

Valor (RS) Link/publicação

Partes Vigência Link/publicação

lc'
d.' '

':.

, quando possível, fornecedores, prestadores, entidades executoras, subcontratados ou
'.:s finais de pagamentos.

3i íle entrega

'lírl(:oe:
r)elatório técnico

? dê arendidos, quando publicável
.. .- -,.iemento

-.: Ílê reaebimênto

cr:rcáo de oeneficiário

, úêdirnento técnico
o!.4
.n rr"ção de recursos
. : 

"çã 
I pa:'cial

. -:,;ác, io:-: I

-- à(-,.Í'dade rdentificada

t

I

t

9 ijê:o;êlatótio

20

Número Oatâ

Número

Contrarc

C,,n\,e. i.

it:
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':.rnente

Assinatura

ANEXO III
MATRIZ MÍNIMA DE PUBTICIDADE ATIVA

Câmara

PJ. 51.857.845/0001-39 - Fone: ('17) 3200-0201

Desde a

apresentação

O,,IL !aAO

(lr

D.

t
,.

D.t: . r( ).te/ação

ór pã.' .: , -,-ror

Ohiêr,

Câmara

Cámara/Executivo

Câm a ra

Executivo/Câmara

Êxecutivo

Executivo/Câmara

Executor/beneÍiciário

Executor/beneficiário

Executivo

Executivo

Executivo/benefi ciário

Executivo

Câmara/Executivo

Executivo/benef iciário

Sim

5im

5im

sim

Sim

Sim

ldentificador único

Deve ser claro e
rastreável

Conforme
LOÂ"/ffédito

Conforme dados

oficiais

Quando informado

CNPJ, quando

houver

L.-

Sim

5im

Sim, por dado
recebido ou link

Sim, por dado
recebido ou link

Antes dâ execução

Conforme plano

Câmara não

substitui Executivo

Publicar

instrumento

Atualização
periódica

Com justificativa

,i- dacão/pagamento

R9,r':óri,r .re execução

. ,,:1, ;4Cnico

.. :,, :rranejar,rerrros

5im

Sim

Sim

Sim, por dado
recebido ou link

Com histórico

Conforme norma
aplicável

Responsável primário
pela produção

Publicação pela

Câmara
I

27

Sim

Observação



th??
??

CAMARA MUNICIPAL DE I\OVAAIIANÇA
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Rio Preto, 27 - CÉP 12.210411 - Nova Aliança - SP- C.N.PJ. 51 .857.845/000í -39 - Fone: (17) 3200-0201

JUSTIFICATIVA

O . , , .rjeto ce Resolução tem porfinalidade instituir, no âmbito da Câmara Municipalde Nova
Alianr;,, regime procedimental mínimo de transparênciâ, rastreabilidade, instrução,
a. , .É nto € fiscalização das emendas parlamentares impositivas.

A 'r'Í., r,.: r'rarlamentares constituem instrumento legítimo de participação do Poder Legislativo na

de ,, ': -las orioridades orçamentárias. Contudo, sua legitimidade depende de procedimento
pJ.t. , .í , :,.iivado, rastreável e compatível com o planejamento municipal. Não basta que a emenda
s . , r'; i-í i Cri:.rentária Anual. É indispensável que se saiba quem a propôs, qual objeto
!: i 1 e:-.. i3, qua'firalidade pública será atendida, quem executará a despesa, quem será o
t- lru': q.,.:;is valores foram empenhados, liquidados e pagos, e qual resultado foi
e {'i treFue à oopulação.

l. : , - ,'oi)o;ta Cecsrre da evolução recente do controle constitucional e externo das êmendas

F, í'. ' - i:';. i) a1. 16-?-A da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional ns 108, de

2^ ' Cisr) liiri'i';ção de informações e dados orçamentários e fiscais de forma a garantir a

r' , .. 'r, ,irl;:rr, a com;-; rarbilidade e a publicidade do gasto público, em meio eletrônico de amplo

? . o': '1. ÂDPF 954, o Supremo Tribunal Federal consolidou diretrizes de transparência e

r; i .l' rla,. emendag, com exigência de informações claras, completas e acessíveis à

soci.,'1'- . e firmou que o modelo de publicidade e controle âplicável à União há de ser observado
pôt,r: ' r', a ii entes federativos, especialmente quanto à identificação do autor da emenda, do objeto,
dr . , . , beneficiário, do Dlano de trabalho e da execução orçamentária e financeira.

I : 
' . ' ..ne'rtar feCeral ne zLO, de 2074, embora editada para disciplinar a proposição e a

e . '. nir '(:r; !: -lanentares na Lêi Orçamentária Anualfederal, oferece parâmetro relevante

C, , :, bli:',:'rdr. : controle. Sua importância prática está em reforçar a necessidade de

p, , ,;i;J,: ,:la'ez.-r. rastreabilidade, impessoalidade e responsabilização na execução das

f,:'.. í,i : ' r. oíÇamentár ias decorrentes dê emendas, valendo como referência por simetria.

( ir'ir,rit::s nor sua vez, passaram a exigir mecanismos de controle mais robustos,

e; , er:,'::r.'g,-:ram a transparência, a rastreabilidadeeaconformidadeconstitucional

C , . a i.r' , ^ ' : . i[ s Êstaduais e municipais. Entre as exigências usualmente previstas estão a

? i, r'ãl]:-'; r :::.C sem meio digital e em dados abertos; a identificação do parlamentar

f ,r,or,rr,,-rc,.i:óligt:daemenda,doobjetoedovalor;aindicaçãodoórgãoouentidade

€y ' : l,).ri ,j;.1€ ':.:refic:ada, do cronograma de execução e dos instrumentos jurídicos

contâs ê oentificacão do beneficiário e de seu CNPJ; e a observância da conta de movimentação e da

cl-;..,"'', ;- contábil padronizada. Na adaptação desta Resolução, o redator deverá observar a norma

esi::í í i' : .Citada pelo Tribunal de Contas competente para a respectiva jurisdição.

t , 1ril :., is:.. "rão pretende invadir a competência do Poder Executivo. Ao contrário,

f , r :, ,.,1,.'t, ? "esl)'lnsabilidade executiva quanto ao empenho, liquidação, pagamento,

^ n::rl - ,:.ios i;c:ica;, aontratâção, celebração de parcerias e prestação de contas
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p, ,L ., i1 -, Lamara passa a disciplinar aquilo que lhe é próprio: a apresentação da emenda, sua

ic., ,., , a ,r.rDiicidade no Portal da Transparência, a exigência de instrução mínima, o
ar . i -,ji '.. :rdnio regisiativo, a atuação da Comissão competente e do Controle lnterno da Casa, bem

c í ntce(.iÉs ,,lstitucionais aos órgãos de controle quando houver risco de irregularidade.

A . -<-, ,lü Plano de -i'rabalho como anexo é medida essencial. Sem formulário mínimo, cada

, e,,1Ê a ser instruída de maneira desigual, dificultândo a fiscalização, o controle social e a

, ) , i.''r:'s: ,riblico, O modelo proposto separa os dados de instrução da indicação,
.,Le'o,ra'la;-,:rrar,dosdadosdeexecução,acargodoórgãoexecutoroudobeneficiário,

,,i ir!r'1,:r, ot.jetr:, fina'iCade, metas, custos, cronograma, beneficiário, forma de execução,

,:: :é:, c; s .. rlocumentos publicáveis, sem transferir ao parlamentar a responsabilidade
-, ,a pela execução da despesa.

' .é,n l.- c:,',:rlra preocupação atual com integridade e conflito de interesses. A destinação

I,i r.: . ,i -as p;riamentares deve observar finalidade pública, moralidade,

, ê , .. : ' ;i'.', de favorecir:.ntcs pessoais, familiares, partidários ou econômicos. A

.i..i- , ,:: -.':f;.?çã. do benefi:iário e a exigêncla de declaração de ausência de conflito
i.r ; ri, r,l i . ',tos Cê proteção do próprio parlamentar, da Câmara, do Executivo e da

:1.ror:,,â: f..r:lece a governança orçamentária municipal, reduz riscos de

:;it, .c'1.':t:.:gurança âos Verêadores, auxilia o Poder Executivo na organização dos

:i . -.'. . à pcpr;lação o direito de conhecer a origem, odestinoeo resultado das

el'r' .-

t.,
t,
(

a

L,

:

(

r

Í

A v,sta oc exposto, submete-se o presente Projeto de Resolução à apreciãção dos Nobres Vereadores,

S? ,(-, r,'-r, )-:e SUa apfOVaÉO.

í^im:ra Àil,rrliçip3l de Nova Aliança - SP, em 18 de agosto de 2026

l)P;* kl"
'::;sICA PAOLA CA

Presidente
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RRETA
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SIMIEL ATVES GUI ES

Vice-Presidente

,.,tkA[,k#*,,
2s Sêcretário
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